PARECER Nº 1297, DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 331, DE 2012
Por intermédio do Ofício C.FJB n.º 3667/2011, o Exmo.Sr. Fulvio Julião Biazzi, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Profac Engenharia e Comércio Ltda., objetivando a reforma de prédios escolares, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam as intervenções a serem realizadas nos prédios escolares que abrigam as escolas EE Carlos Escobar – São Paulo/SP, EE Dep.Norberto Mayer Filho – São Paulo/SP, EE Dr. Benedito Estevam dos Santos – São Paulo/SP e EE Prof.Eloi Lacerda – Osasco/SP.

Publicado o v. Acórdão de fls.30 à 32, constante do Processo TC – 044827/026/08, que julgou irregulares a tomada de preços, o contrato, os termos de aditamento e as despesas decorrentes, bem como não conheceu dos termos de recebimento provisório e definitivo - essa decisão foi parcialmente reformada, em grau de recurso, pela E.1ª Câmara, em Sessão de 8/11/11, para o fim, unicamente, de tomar conhecimento dos Termos de Recebimento provisório e Definitivo formalizados nos autos - foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 da XIV Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Tomando conhecimento da decisão, verificamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 331, de 2012.

É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, mantendo a decisão do TCE, solicitando envio de ofício á PGE e ao MP, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidade anexando cópia do parecer e propondo posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 27/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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